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Concorrência N" 2006.01/2024-CE

1. Parte:PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIRA sito na Rua Padre José Laurindo, no 1249 - Centro - ITATIRA - Ceará,

por intermédio do 0rdenador de Despesas da Secretaria de lnfraeshutura e Urbanismo , toma público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licita@o, na modalidade

coNcoRRÊttctl. na forma eurnÔNrc1, do tipo üENLEEE§g pelo regime de execuçáo de

EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, que será regida pelaLei no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados

os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas

neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma

eletrônica: https J/www.licitacaoitatiraxann.bl.

2" Parte: DAS CLÁUSULAS eOrl-íCnS

1.0 00 oBJETo
1.1 .ConÍatação de serviços a serem prestados na ADEQUAÇ OES DE ESTRADAS VICINAIS NO MINICIPIO DE

ITATIRÁ/CE, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo, conforme anexos, partes

integrantes deste edital.

ALZACÃO E OA CONDUcÃo DO CE RTAM2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE RE E

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios elekô
licitacoes.tce.ce.qov.br.https://www.licitacaoitatira.com.br, https://onco.qov.br.
2.2.0certameserárealizadonoendereçoeletrônico:@.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HOúROS DOÇEEIA.UE
3.1. lNíCtO DO ACOLHIMENTO DAS PRoPoSTAS: 24 de junho de 2024

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: '10 dejulho de2024, às 08:00 horas.

3.3. lNíClO DA SESSÃo DE DISPUTA:'|0 dejulho de 2024, às 08:30 horas.

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE ONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de ITATIRA está localizada na Rua Padre José Laurindo, no 1249 - Cenko -

ITATIRIJCE, CEP, 62.720-000, telefone: (88) 3436-1044.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENT4EIo§
5.í. A despesa decorrente desta lícitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CRED NCIAMENTO E OA OECLARACÃO

nims:http s:/lmunicipios-
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6.1. 0s interessados em participar deste certame deveráo estar credenciados junto âo sistema Portal de Compras

do municipio no site https:Í/www.licitacaoitatira.com.br.
6.1.1 As regras para credenciamento estaráo disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.
6.1.2 Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional (BRGONETADO) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (81)3877-1397.

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades êmpresárias (sociedades em

nome coletivo, em comandita simples, em mmandita por aÉes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associa@es, Íunda@es e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadashadas ou não no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF e que satisÍaçam

todas as mndiSes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea cuja

natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4.Em se tratando de empresas participantes em íorma de Consórcio, deverão ser observadas as seguinles

exigências:
ô.4.1Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentaçáo dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habiiitaçáo econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2 Pa.:a participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-flnanceira;

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos mnsórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas emptesas, assim deÍinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, plomover a

consütuição e o regisko do mnsórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituiçáo de

consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovaçáo de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍica@o emnômico
financeira apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatório

que originou o conkato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

moperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11 .48812007 , mmo critério de

desempate, preíerência de contrataçã0, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÕES PÚBLICAS.

6.6. Tratandose de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema Portal de

Comprasdomunicipionosite@oexercíciodapreferênciaprevistana
LeiComplementar n" 12312006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

ô.8.1. Aquele que náo atenda às condiçôes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2.AutoÍ do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3,Empresa, isolâdamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do proleto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4.Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade conkatante 0u com agente público que desempenhe função na licitaçãoou

atue na Íiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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6.8.6. Empresas controladoras, contÍoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 1 5 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a mndições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situa@es que possam conÍigurar mnflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego, nos teÍmos da legislação que disciplina a

matéúa, mnforme § 'lo do art. 9o da Lei n.o 14.133, de2021.
6.9.0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiÉo a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização Íraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
6.10.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviç0, o autor dos projetos e a empresa â que se

reÍerem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçâo, de

execução da licitaçáo ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agenles públicos do órgão
ou entidade.
6.11. EquipaÍam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12.4 vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a lerceiro que auxilie a condugão da contrataçâo na
qualidade de inteqrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRES ENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

!! O cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica (https://www.licitacaoitatka.com.br).

7.'1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastra da Íoree nchid naal n lataforma
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em
anexo, acompanhado da qarantia da proposta.

]! No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, devêrá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o
disposto no Pro.ieto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à
demandada nesta licitação;
b) Preçoglobal do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimals;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de suâ

apresentaÇão;
7.3. 0 licitante deveÍá inÍormaÍ a condiçáo de microempresa (ME)ou empresa de pequeno porte (EPP) que íaz
jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo34
da Lei no 1 1.488, de 2007 , no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site https://www.licitacaoitatira.com.br.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Conconência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
h ://www.licitacaoitatira.com.br qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imediato bloqueio de acesso.

!f Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as proposlas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública.

Rua Pê. José LauÍindo, í249 - CentÍo - ltrüra4E - CEP: 62.720400
CNPJ:07.963.?39/0001.48 Fone/Fax:(88)3,t36.í044
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7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 dc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n0 213212021).

Zê Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá apÓs a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identiÍicação do licitante.

I Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçáo de proposta, após a Íase de envio de lances

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáíos,

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviço.

!!l! 0s preços, tanto na proposta inicial, quanlo na etapa de lances, seráo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÂODAS PROPOSTAS INICIAIS
gí Aüertas ás propostas iniciais, o Agente de Contrâtação fará as devidas verificaçoes, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocona alguma desclassiÍcação, esta deverá serÍundamentada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

[! 0s preços deveráo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.
8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Conkataçâo e somente

estas participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance

final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçã0.

8.4.1. Caso não seiam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I '
Projeto Básico.
8.L Serão desclassificadas as proposlas que identiÍiquem o licitante, assim mmo quando náo forem

atribuÍdos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.

8.6.A não desclassiÍicaçâo da proposta náo impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contráno, Ievado a

eÍeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os

licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
gf gngente de Contrataçâo dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,

entâ0, oj licitantes podêrão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do

sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessã0.

út. tta fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global. Caso náo se.jam realizados envios de lances, o licitante que cotou na

proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍenor ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivosinferiores ao seu último lance Íegistrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance iá ofertado por outro licitante.
g.2.3. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
g.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances Ínais da fase

Rua Pê. José Lau.indo, 1249 - Centro - ltaü.a4Ê - CEP: 62-720400
CNPJ: 07.9ôi1.739r0001.€ Fonê/Fax: (88) 3,í36.í 0/t'í
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Íechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema náo identiflcará o autor dos lances ao Agente de Contratação nem aos demais
participantes.
9Á No caso de desconexão entre o Agente de Contratação e o srstema no decorrer da etapa competitiva, o

sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o Agente de Contrataçâ0, quando

possível, sem prejuízos dos atos realizados.
9.4.'1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratagão pêrsistir por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio elelrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabrlidade por qualquer ônus deconênte da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

!f, 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 5ô, da Lei

Federal no 14.13312021, do AÍ1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

7312022,obsewados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 íouinze) minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sislema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de ató 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances será
automaticamente encenada.
9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, coníorme item acima até'10 minutos , o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor, da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) supeÍior àquela possam oferlar um lance Íinal e fechado em alé §..Ígi@L!!bg!§, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optaÍ por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condi@es de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 20 do arl. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o Agente de Contrataçáopoderá negociar mndiçoes mais
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.133/2021.

!,1§. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

artigos,l4 e 45, da Lei Complementar no'123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

!f Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
mm preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empaladas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

!f, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no prazo

estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo de 10%

(dez por cento), na ordem de classiflcação, parâ o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecidono item
anterior.

!![ No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos inteÍvalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para quese

identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Rua Po. Josó LauÍindo, í249 - CentÍo - ltaüra-CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.96:t.739/000í-{8 Fone,íFax:(88)it«16.10/U
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9.í1. As disposiçôes a que se reÍeÍem ositens 9,6 a 9.10 náo seráo aplicadas nas seguintes situaçôes:

9.11.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

9.11.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitaçoes cujo valor estimado Íor

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.'12. A obtenção de beneÍicios, a que se refere a Lei Complementar no 123/2006, fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno poÍte que, no ano-calendário de realização da licitaçá0, ainda não

tenham celebÍado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bluta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada

declaração de observância desse limite na licitagáo, sob pena de perda do direito de utilização do possível

benefício.
9.í3. Nas contratações com pÍazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contÍato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.

!!!. Em caso de empate entÍe duâs ou mais propostas, após encenadas todas as etapas tÍanscritas acima, seráo

utilizados os criténos de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021,

1().O DA NEGOCIACÃO DA PROP OSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o Agente de Contrata@opoderá

negociar condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, mnforme previsáo do Art.61, da Lei no

14.133t2021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecêÍ acima do prego máximo deÍinido para a

contratação, oAgente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultadodo
julgamento, nos teÍmos do Att. 30 da Instruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022,

10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

1O.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçá0, for desclassificado em razáo de sua proposla

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçáo, a negociaÇão poderá ser Íeita com os

demais licitantes classificados, exclusivâmentê por meio do sistema, respeítada a ordem de classificação

estabelecida no § 20 do ar1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, seráo utilizados os

critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçá0, se houver, o resultado será registrado nâ ata da sessáo pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,

após a negociação realizada, ammpanhada, se for o caso, dos documentos mmplementares, quando

necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
'Í0.7.É facultado ao Agente de Contratação prorTogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de

solicitaçáo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

'10.8.A nâo apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico

httosJ/www.licitacaoitatira.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a

desclassiÍica@o do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuÍzo da sançáo prevista no Art. '156, inciso lll, da Lei no

14.13312021.

10.9.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAís PROPOSTAíS) DE PRECOS FINALÍIS)

1'1.1. A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única original, com 0s preços ajustados ao menor lance,

redigida em idiomanacional, sem cotaçôes alternativas, emendas, rasuÍas ou entrelinhas, devendo ser datada

Rua Po. Josá Laurindo, 1249 - Centro - ltatira4E - CEP: 62.720-000
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eassinada pelo Íepresentante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamenteidentificados,

contendo identÍficaÉo do proponente, endereço, telefone e e-mail;

11.1.'l Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responúveltécnico do
proponente devidamente identifi cado;

11.2. Prazo de validade náo inÍenor a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1'1.3. 0 licitante náo poderá cotar proposta com quantitatrvo de itens divergentes dos contidos no respectivo

orçamento básico.
1í.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do cêntavo, considerando que os

valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após avírgula, com a seguinte regra

de anedondamento: se o terceiro dígito após a vírgula esliverentre 0 e 4, o segundo dígito após a vkgula não

é alterado; se o terceiro dígito após a vírgulaestiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é
arredondado para cima.
11.5. A proposta de preços deverá vir munida de oÍçamento(s) detalhado(s), contendo a especiÍicação do

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço

GLOBAL do oÍçamento, cronograma Íísim-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas

lndiretas - BDl, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos

s€rviços, devendo tais planilhas e composiçóes serem assinadaspelo responsável técnico da empresa
proponente, sob pena de desclassificação da mesma.
11.5.1. 0(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especiÍicação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade,

conforme item antenor, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhâs

fomecidas conjuntamente a este edital, náo sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu mnteúdo e

quantitativos).
11.5.2. 0 valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto damultiplicaçáo do preço

unitário pela respectiva quantidade.
11.5.3. Seráo desmnsideradas as propostas que apresentarem altemativas de preçls ou qualgueroutra

condição não prevista neste Edital.
1 í.6. Se a adjudicação não puder oconer dentro do período de validade da proposta, ou seja,9O (noventa)

dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a pronogaçãoda validade da ploposla por

igual prazo.
'11.7. Nos preços propostos já estarão incluÍdas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à execução do objeto.
íí.8. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
1í.9. Após a apresentaÉo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis

san@es administrativas, observado o devido processo legal.
11.10. lniciada a fase de julgamento, o Agente de Contrataçáo venficará se o licitante provisoriamente

classiÍicado em primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. Í4da

Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certameou

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela C,ontroladoria-Geral da

União (httos://www.oortaldatransoarencia.oov.br/sanmes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.

portaldatransparencia. gov.br/sancoes/cnep).
1Í.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

íí-12. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçâo.

Ruâ Pê. Josá LauÍindo, í249 - Centro - ltaüÍa-CE - CEP: 62.720-000
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11.13. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11J4.Paru julgamento das propostas será adotado o critério de i,lENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condiçóes deínidas neste editâl e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

í1.14.1. Contiverem vícros insanáveis e/ou condições ilegais;

1'1.14.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

1'1.14.3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11.14.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.14.5. Apresentarem desconÍormidade mm quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
'lí.'14.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administração,

independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do

orçamento Íinal aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
'l'1.15. Serão consideradas inexequÍveis as propostas apresentadas com valores inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do § 4o do art. 59 da Lei 14.13312021 e da

lnstrução Normativa SEGESIMÉ no 7312022.
11.16. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 850/o (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entrê este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

1'1.17. ErÍos no pÍeenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicâÉo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçâo

dos preçose que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contrataçáo;

1'í.18. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍÍos ou falhas que não alterem a substância

das propostas;
'11.18.'l.Considera-se também eno no preenchimento da planilha, passível de mneção, a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçoes na Íorma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

1í.19. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrila do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

1'1.20. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
'11.2'1. Se a proposta de menor preÇo náo Íor aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidadee assim sucessivamente,

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
'12.1.0s documentos de habílitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitacão Juídica:
'12.'1.1. Ato constilutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades mmerciais, e, no caso de sociedades por

açoes, acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administrâdores;

12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
12.1.3. lnscriÉo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
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12.1.5. ComprovaÉo de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciadosem se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicaçâo da

empresa líder, que será responsável por sua representação peÍante a Administraçãoe apresenlar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que faráo parte da composiçáo;

; QualiÍicacão Técnica:
12.1.6. QualiÍicaÇáo técniceproÍissional:

12.'1.6.1. Apresentação de profissional, devidamente regiskado no conselho proÍissional competênte, delentor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
para fins de contratação.

12.1.7. QualiÍicação técnico-operacional:

12.í.7.1. Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que

demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnologica e

operacional equivalente ou superior.

12.1.8. lndicaÉo do pessoal técnico, das instalaFes e do aparelhamento adequados e disponíveis para a

realiza$o do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.

í2.1.8.'1. Os prof,ssionais indicados pelo licitante, na forma do ilem acima, deverão participar da obra ou

serviço objeto da licitaçã0, e será admitida a sua substituiçâo por proÍssionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9. Registro ou inscriçáo na entidade profissional competenle.

12-'1 .10. DeclarâÉo de que o licitante tomou conhêcimento de todas as informaSes e das condições locais
para o cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação.

12.1.11. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do âtestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
12.1.12. PÍo\a de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.'t.13. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.1.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

Í2.1,15. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1,'16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal:

12.1.17. PÍova de regularidade peÍente a Fazenda municipal de ltatira;

12.1.'18. Prova de regularidade Íelativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
'12.1.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

3 QualiÍicacáo Econômico-financeira:
12.1.20. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos

2 (dois) últimos exercÍcios sociais;
12.1.20.1. A dootmentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;
12.1.20.2. A avaliação será apurada através da apresentação dos lndices de Liquidez Geral (LG), lndice de

Liquidez Corrente (LC) e lndice de Endividamento Geral (EG), a seguir definidos, calculados com 02 (duas)

casas decimais, sem anedondamentos. A fonte de inÍormaçâo dos valores considerados deverá ser o
Balanço Patrimonial, apresentado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser

Rua Pe. José LauÍindo, í249 - Centro - ltatira4E - CEP: 62.720400
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apresentadas as DemonstraÉes Contábeis por meio de uma das seguintes íormas: publicaÉo em Diário

Oficial, publicaçáo em jornal de grande circulação, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. Os

demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do Balanço

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente e

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE.

a) Liquidez Geral (LG):

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo) àí,00

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

b) Liquidez Conente (LC):

LC = (Ativo Circulante) > 1,00

(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

EG = (Passivo Circulante + ExioÍvel a Lonqo Prazo)<í,00

(Ativo Total)

. Declaracões:
12.1.24. DedaraÇão de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis kabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençôes coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;
12.1.25. Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll,

do Art. 70 da Constituição Federal;
12.1.26. DeclaraçÃo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específcas.

12.i.27. Dedançâo de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que náo tiveÍem prazo de validade declarado no própno documento, da mesma formaque

não conste preüsão em legislação especÍflca, deverão teÍ srdo emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizafro da licilaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação

do órgão expedidor.
12.2.1. Fietm excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprova$es de
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12.1.21. Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.22. Será exigida das empresas licitantes garantia da proposta no valor de l% (um
por cento) do valor estimado do objeto da contratação - art. 58, da lei í4.,133, ou seja, R$
58.888,38 (cinquenta e oito mil, oitocentos e oitenta e oito reais e trinta e oito centavos),
podendo as empresas optarem por uma das seguintes modalidades prevista no art. 96 da
lei 14.133121. o comprovante da garantia deverá estar anexo aos documentos de
habilitação e proposta.
12.1.23. Certidão simplificada e especiÍica da junta comercial expedida ate 3o(trinta)
dias antes da abertura da licitação.
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rnscnçoes.
l2.3.0slicitantesvencedoresdeverãoencaminhar/anexar,exclusivamentepormeiodoSistemaBRC0NETAD0,
no sítio eletrônico httos ://www. li citacaoitatira.com.br em formato digital, os documentos de habilitação

exigidos neste Edital, após solicitagão do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser pronogado, por igual período, nas situaçôeselencadas no §
3o do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4, 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhara documentaçâo de habilitaçá0, ainda que

ha.ja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documenlos de habilitação exigidos neste edilal, exclusivamente por meio do

Sistema Portal de Compras do municipio, no síüoeletrônico httos://www.licitacaoitatira.com.br, dentro do
prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação,

eslipulados acima, acarretará na inabilitação/desclassificaçâo do proponenle, sendo convocado o

licitantesubsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classifcaçá0, sem prejuÍzo da sanfro previstano

Art. 156, inciso lll, daLeino 14.13312021.

13.0 DISPOSICÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.'1. Havendo restriçáo quantoà regularidade flscal etrabalhistada microempresa, da empresa de pequeno porte

ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a)Agente de Contrataçá0, para aregularização

do(s) documento(s), podendo lal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispÕe a Lei Complementar
no 12312006.
13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das san@es cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contrataçáo

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

11. EDI DEE LARE IMENTOS E DA IMPUGNA DO ATO CONV

14.'1. 0s pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presenle processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

Agente de ContrataÇão, até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrônrco, no endereço licitacao@itatira.ce.qov.br, informando o número desta

Conconência e o óÍgão interessadoou por meio da plataforma httosJ/www.licitacaoitatira.com.br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão SociaÍ

e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurÍdica, e CPF para pessoa física) e disponibilizar

as informaçôes para contato (endereço completo, telefonee e-mail).

14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação por escrito, por meio de e-mail e pela

plataforma eletrônica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Ílxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente por meio eletrônlco, no endereço

licitacao@itatira.ce.qov.br, informando o número desta Conconência e o órgão inleressadoou por meio da

plataforma@.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, através da
plataíorma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal mmo se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Dêferida a impugnação contÍa o pÍesente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não seráo conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscntas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tralar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos neste certame.

Rua Po. José LauÍindo, í249 - Csntro - ltatira€E - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.96Íi.739r000'l-18 Foncy'Fax:(88)3,íii6.í0,í4

email: prefeituÍa itatira@hotmail.com
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14.9.'1. A concessão de eíeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.
í4.10.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

.I5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitaçãoobservará o disposto no art. 165, da Lei no 14,133, de 2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias Úteis para

apresentaçâo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

https ://www. I icitaeaollatiIanantrDr.

15.2.1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notificados a apresentar conlrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a paítiÍ do término do prazo do ÍecorÍente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos elou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identifcado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4. A ausência de manifestação imediata do licrtante quanto à intençáo de reconer impoíará na preclusão desse

direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoÍidade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
15.7.A decisáo em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos inleressadosatravés da

plataforma httos://www.licitacaoitati ra.com.br.

16. DAS INFRACÔES ADMIT{ISTRÂTIVAS E SANCÕES

16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.'1. Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente iustiÍicado, náo mantiver a proposta em

especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detâlhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍlcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
'16.1.3. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'16.'1.3.1. Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

16.í.4. Apresentar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

Rua Pe. Josó Laurindo, 1249 - Cêntro - ltaüra4E - CEP: 62.720-{100

CNPJ: 07.96ít.739/000í -48 Fone,/Fax: (88) 3/t36.104/í
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clApresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.'1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrâr os objetivos da licitaçào;
'16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013.

Rua Pe. José Laurindo, 1249 - CentÍo - ltaüraCE - CEP: 62.720-000
CNPJ: 07.963.739/0001-{8 Fon€íFax:(88)3/t36.10.14

êmail: DreÍeitura itatirerôhotmail.com

16.2. Comfulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garanüda a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
'16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;
16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

í6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os m0tivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1ô.3. Na aplicação das sançóes seráo considerados:

16.3.í. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunslâncias agravantes ou atenuantes;
'16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

'16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4.1. Para as inÍraçóes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a '15% do valor do

contrato licitado.
16.4.2. Paru as infra$es previstas nos itens'16.í.4, í6.1.5, Í6.'1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30o/o do valor do contrato licilado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contÍâtâr e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

í6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responúvel em decorÍência das

infraçóes administrativas relacionadas nos itens 16.1.'1, '16.1.2 e 16.1.3, quando náo se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licrlar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a san@o de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ,

em decorrência da pÍática das infraçôes dispostas nos itens '16.1.4, 16,1.5, 16.1.6, '16.1,7 e 16.1.8, bem como

pelas inÍra6es administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanÉo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. í 56, §5", da Lei n.0 14.13312021.

1ô.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descÍita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimenlo total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver stdo exigida, nos

termos do aÍt.45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73,de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçáo a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de'15 (quínze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.1í. Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanÉes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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profendo a decisão Íeconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivâÉo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisâo recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicaçâo das san@es previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

,I7. DA ADJUDICAÇÃO E DA I.IQUqLQGÂçÃQ
17.1. EncerÍadas as Íases de julgamento e habilitação e exauridos os recrrsos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl. 7'1, da Lei no 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse públim deconentes de fâto superveniente devidamente @mprovado e
mediante f undamentação escrita.
'17.3.0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO

18.1. A adiudicatária terá o pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir da convocaçã0, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez poÍ igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nâo aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no pÍazo e nas condi@es estabelecidas, mnvocár os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebragão do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
í8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçáo nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos lermos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negocia@o, na ordem de classfficação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do ad.ludicatário;

í8.4.2. Adiudicar e celebrar o mnhato nas condiÉes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçá0,

18.5.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou em aceÍtar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caraclerizará o descumprimenlo total da obrigaçáo

assumida e o suleitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,

quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.í. A regra transcrita acima nâo se aplicará aos licitantes remanescentes mnvocados na forma item

18.4.1.
'18.6. Será íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contÍataçâo de

Íemanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens
acima.
18.7. Demnido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem mnvoca@o para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos mmpromissos assumidos.

Rua Pê. José Laurindo, í249 - Csntro - ltaüra€E - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/000í-18 Fon€íFax:(88)3136.í04,t
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1e. DAs DtsPoslÇoEs lEBÂts
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2.Será divulgada atâ da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-s+ão os dias de
vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licítação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍício ou por provocaçáo de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;
19.6. E facultada ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoçáo de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

enke os inleressados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;
'19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;
'19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.í1. Caberá ao licitante acompanhar as opera@es no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorÍente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sislema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumpnmento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo Agente de Contrataçâ0, ou ainda o nâo

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÀ0:

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçoes com oAgente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na'sala virtual'onde estará acontecendo o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contrata@o prestar quaisquer inÍormações sobre

aConconência já publicada eiou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou

móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
'19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de ITATIRA, Estado do Ceará.
20. 00s ANExos
20.1. Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte:

ANEXO I - Projetos

ANEXO ll -Modelos de Declarações

ANEXO lll - Minuta do Contrato

lTATlRlúCE, 20 dejunho de 2024

FRAN crsco oRroN ÉE5jÉSIF
SOARES:2030881732É+:-..":--

Francisco Orion Soares

0Ídenador de Despesas

Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo

_r?l
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ANEXO I

PROJETO E PLANILHA ORçAMENTARIA
ConcorrênciaNo 2006.0 1 12024-CE

JoG
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

PROJETO: ADEQUAÇÕES Oe ESTRADAS VICINATS NO
MUNICIPIO DE ITATIRA.CE

DATA: 26 / 03 12024

NARCI E UN IOR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA: 14.459-D
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LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA (UTM 24M E=4532í0
N=948252í) a AREIAS (UTM 24]tlE-448273

N=9487742), ITATIRA - CE
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICACOES

OBJETIVO
O presente Memorial descritivo e EspeciÍicações tem por objetivo

estabelecer os critérios que deveráo ser obedecidos durante a execução da
obra e estabelecer normas quanto ao emprego de materiais.

DtsPostçÕES GERATS
Além do que preceituam as normas da ABNT e toda legislação pertinente

em vigor, os trabalhos deverão seguir a orientaçáo da Íiscalização, estas
especificações e o projeto executivo.
A mão-de-obra será de 1a qualidade e os serviços serão executados dentro da
melhor técnica possível.

Todo trabalho executado, que for impugnado pela fiscalização, será
reconstruído sem ônus para o contratante.

Todo acidente que ocorrer durante a execução dos serviços, (ocasional
ou provocado) será de responsabilidade exclusiva do Contratado.

Todo serviço condenado pêla ÍiscalizaÉo da prefeitura e da Caixa, terão
que ser devidamente refeitos sem ônus para a contratante, e em recusa dará
ensejo a um preposto e consequente distrato contratual.

TNSTALAçÃO DA OBRA

Antes do início da implantação propriamente dita, deveráo ser executadas
todas as instalaçôes provisórias, de tal modo que facilite a recepção, estocagem e
o manuseio dos materiais.

NARCI M NIOR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA: 14.459-D





PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA

ESPECTFTCAçÕES TÉCN ICAS
(|TEM TZADOS CONFORME ORÇAM ENTO)

1.0 - ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

A administraçâo local conforme composiçáo anexa do orçamento será
realizada por acompanhamento de engenheiro civil e mestre de obras, todos 2 a
serem pagos pela contratada.

A ausência do responsável pela Obra no local da mesma, implicará na
pÍesença de um preposto, previamente verificado pela Íiscalização.

A placa da obra deverá ser executada com a área prevista na planilha
orçamentária e com as proporções (proporcional a 3,00m x í,50m),
informações, especificações de cores e materiais estabelecidos no Manual de
Placas de Obras, disponível para download em: www.caixa.gov.br \ downloads
\ Gestão Uóana - Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras.

Após a realização do desmatamento e limpeza será feito a relocaçáo
dos eixos, bem como, o nivelamento e marcaÉo dos bordos e "OFF-SETS".

A locaçáo e nivelamento da obra seráo feitos por topógrafo, que após a
marcaÉo de seus piquetes fará a comunicação à fiscalização para que possa
ser conferida a total obediência às medidas estabelecidas no projeto executivo.

A execuçâo da Obra deverá se realizar com acompanhamento de
topógrafo, para garantir a execuçáo plena do projeto.

No controle Geométrico dos aterros/cortes nâo serão aceitas variaçÕes
de medidas, a não ser que seja para maior e sempre no sentido de suavizar os
taludes, ficando claro que o serviço realizado a maior náo será pago na forma
de aditivo.

NARCI M NIOR

À

2.0. SERVICOS PRELIMINARES
2.1 - PLACA DA OBRA:

lo3-t--iii---

3.0 - PAVIMENTACÃO
3.1 - LOCAÇAO

ENGENHEIRO CIVIL
CREA: 14.459-D



PREFEITURA MUNlCIPAL DE

ITATIRA

A pavimentaçâo será em pedra tosca rejuntada com argamassa de
cimento e areia no traço de 1:3, sobre colcháo de areia grossa.

O calçamento será devidamente compactado de forma mecânica com
rolo compactador.

A pavimentação deverá ter declividade para os dois lados da rua,
permitindo um adequado escoamento e evitando assim acúmulos e sobrecarga
no calçamento.

3.4 - SARJETAS

As sarjetas seráo em concreto da classe C20 com resistência mínima de
20mpa, na largura de 45 e espessura de 1Scm, conforme projeto.

3.5 - MEIO-FIO:

Os meios-fios seráo em concreto simples pré-moldado com resistência
mínima de í5mpa, assentados verticalmente e rejuntados com argamassa de
cimento e areia no traço de 1:3, nas dimensões de 1,00 de comprimento, por
30cm de altura por 15cm de largura na parte inferior e 13cm na parte chanfrada
superior, ficando após assêntado 1Scm exposto e lSenterrado.

Os mesmos seráo travados com a construÉo de uma sarjeta de
concreto moldado in loco nas dimensões de 45 de largura por 1 scm de
espessura, conforme detalhe em planta do projeto.

Os materiais maior plasticidade e rigidez excedentes dos cortes de
expurgo da via, poderâo serem colocados onde não existir calçada adjacente
ao lado de fora dos meio fios na largura e até o nível superior dos meio fios,
com a finalidade de escorá-los e diminuir o custo com aterro de futura calçada.

NARCI roR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA: 14.459-D

3.2 - MOTONIVELAMENTO

Uma vez concluído o capeamento de regularizaçâo e aterros, será
aplicada de forma geométrica o serviço de nivelamento com patrol ou
equipamento adequado de modo a dar os desbaixos necessários para a
implantaçáo da caixa da rua, passeios canteiro central e adequação de níveis
as ruas adjacentes.

3.3 - PAVIMENTACÃO EM PEDRA TOSCA:

r1g





PREFEITURA MUNICIPAL DE
iu---ii;-
RubricaITATIRA cpL

4.0 - stNALtzAcÃo vERTtcAL
4.í - PLACAS DE REGULAMENTACÃO/ADVERTENCIA

Ao longo do kecho a executar determinados em planta, serão instaladas
í0 placas de chapa galvanizado no 14 com tinta ou película refletiva, fixada por
parafusos em travessa de madeira de 3"x1 " e barrote de 3"x3" devidamente
chumbado ao solo concreto simples de íOmpa.

Obs.: As 2 placas localizadas na estaca 0 (trecho urbano), teráo altura
livre em 2,00m no cháo, já ás demais 8 placas terão altura livre em 1,40m no
cháo, conforme projeto.

DIVERSOS:
LIMPEZA

A obra de pavimentação deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e
conservação.

Desobstruída de sujeiras e entulhos.

NARCI roR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA:14.459-D
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Foto das plantações de milho e feijão ao longo da êstrada

Foto do local da obra

Foto das plantações de milho e feijão ao longo da êstrada

NARCI OR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA: '14.459-D
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PBEFEITURA MUNICIPAL DE

ITATIRA
OBRA: ADEOUAÇÃO DE ESTBADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ]TATIRA.CE
LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA a AREIAS, ITATIRA-CE
O^Í^:14 t6 t2024

N lo unt0r
cPF 6181829r 04

N,t2

l\,1

M2

{1.?

lubrica
cPt

A EM TOOOS OS TRECHOS
1.0 ADMINSTBAÇÃO DA OBBA

1 .'1 ADIvIINSTRAÇAO DA OBRA 100 100,00 %cr

2.O SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1

FOBNECIMENTO E INSTALAÇÁO DE PLACA OE
OBHA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA
DE MADEIRA. AF O3I2O22 PS

3-1 .5 4,50 M2

B TRECHO 1 (Estaca 36 a 200)
3.0 PAVIMENTAÇÂO
J, I LOCACAO DE PAVTMENTAÇAO. AF 10/2018 3280 3.280,00 N,,!

REGULABIZAÇÃO DE SUPEBFiCIES COM
MOTONIVELADOBA. AF ,I ,1/201 

9
3280'7 22.960.00 M2

20.008.00

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POLIÉDRICAS, HEJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1 :3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05t2020

3280'6,1

3.4
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO

USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO,45 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/2016

6.560,003280'2

3.5

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO.FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONAOA EM
CONCRETO PHÉ.FABRICADO, DIMENSÕES
100x15x13x30 cM (coMPHTMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPEBIOB X ALTURA), PARA
vtAS URBANAS (USO VrÁBrO). AF_06/2016

3280'2 + 7 (travamento final) 6.567,00 tü

4.0 SINALZAÇÃO VERNCAL

4.1 1 ,44
PLACA DE HEGULAMENTAÇÂO/ADVERTÊNCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

0,6m^0.6m'4placas

TRECHO 2 (Estaca255 a2771
3.0 PAVIUENTAÇAO
3.1 LOCAÇAO DE PAVIMENTAÇAO. AF 1Oi2O18 MO 440,00

3.2
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM
MOTONIVELADORA. AF I 1/2019

440"7 3.080.00

J.J

EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POLIEDRICAS, BEJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TBAÇO 1 :3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05t2020

440'6.1 2.684.00 M2

3.4 880,00 rú

EXECUÇÃO DE SABJETA DE CONCSETO
USINADO, MOLDADA IN LOCO EMTRECHO
8ETO, 45 CM BASE X 15 CM ALTUBA. AF 06/2016

440'2

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCREIO PRÉ-FABHICAOO. DIMENSÓES
100x1sx13x30 cM (CoMPR|MENTO X BASE
INFEHIOB X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
vlAS UFTBANAS (USO VÁB|O). AF_06/2016

880,00440'2

CREA I4,459-D

CÁLCULO AUANTIOADEESPECIFICAçÃO DOS SERVIÇOS UNÍTEM

c
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PHEFEITURA MUNICIPAL DE
J+r, À

)
lubrira Í\/\

cPI

M2

oITATIRA
OBRA: ÂDEOUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITATIRA.CE
LOCAL: ESTRADA CACHOEIBA a AREIAS, ÍTATIRA-CE
DATA: í4 / 06 i m24

3.3

PLACA DE REGULAÀ/IENTA O/ADVER

Narc IVI C IO ror

cPI.6l8llJ29t

4.0 SINALZAÇÃO VERTICAL

0,72 M2PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVEBTÉNCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

0,6m'0,6m'2placas

D TRECHO 3 (Estaca 315 a 380)
3.0 PAVIMENTAÇÃO

1 .300,00 t\,,t3.1 LOCACÁO DE PAVIMENTACAO. AF 10/2018 1300

9.100.00 M2J-Z
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFiCIES COM

MOTONIVELADORA. AF 1 1/20,I9
1300'7

7.930.00 M2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EÀiI PEDRAS
POLIEDHICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05t2020

1300'6,1

2.600,00 t"4ó.+
EXEGUÇÃO DE SABJETA DE CONCRETO

USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
BETO.45 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF O6i2O16

1300'2

2.600,00

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONAOA EM
CONCRETO PBÉ.FABRICADO. DIMENSOES
100x15x13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE
INFEHIOR X BASE SUPEBIOB X ALTURA), PARA
vtAS UBBANAS (USO VrÁRtO). AF_06/2016

1300'2

4.0 STNALZAÇÂO VEBICAL
PLACA DE REGULAI\,4ENTAÇÃO/ADVEHTENCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

0,6m'0,6m'4placas 1 ,44 M24.1

TRECHO 4 (Estaca 436 a 505)E

3.0 PAVIMENTAÇÃO
1.380.00J, I LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, AF 10/2018 1380

M2
REGULARIZAÇÃO DE SUPEBFiCIES COM

MOTONIVELADORA. AF I 1/2019
1380'7 9.660,00

8.418.00

EXECUÇAO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POLIEDHICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1 :3 (CIMENTO E AREIA).
AF 05t2020

1380',6,'1

l\,'l3.4
EXECUÇÃO DE SABJETA DE CONCBETO

USINADO, MOLDADA IN LOCO EMTRECHO
HETO, 45 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/2016

1380'2 2.760.00

2.767.00 t\,t!3.5

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
THECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÔES
100x15x13X30 CM (COMPR \íENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPEBIOB X ALTURA), PARA
vrAS UBBANAS (USO VrÁRrO). AF_06/2016

1380'2 + 7 (travamento Íinal)

4.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

1 ,44 M20.6m'0,6m'4placas4.1
REFLETIVA EIV ACO GALVANIZADC

CREA I4..159 D

ESPECTFTCAÇÂO DOS SERVIÇOS CÁLCULO AUANTIOAOE UN

4.1

t4



PREFEITURA MUNICIPAL DE
JlS
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ITATIRA
22,Urh
'I {,02%
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Rubric.

cpt

osRA: ÂDEOUÂÇÀO DE ESTnADÂS VrCr{ÂrS r{O rUNlClPlO OE rTÂÍlRÂ.cE
LoclJ-: ESÍR^DÀ CÂCHOSRA. ÂFEIÀS. rTÂIRACE
OATÀ:14/06/2024

oBs r os pREÇ(xi UNITÀR|oS oo pREsEl{rE oRçaxENTo rÊn onl6Êu NA TÂaEL slltÂPt DE NovEraBo oE 2023 E TABELÂ sEl]lFÊa-cE 26,

arB^s itÀo oEsoHERÂDÂs E coL Bol DE 22% PÂRÂ SERVIÇOS E DE | 4,02% PARÂ lNSUltOS.

Narci de \lelo J

67.210,00ÂDMINSTRACÃO DA OBNÂ't.0

672.10 67.210,00100.00 550,90S
COMPOS

ANEXA
ADMINSTBÂÇÁO DAOBRÂl.l coMPos

ANEXA
1.722,922.O SERVIÇOS PRELIMINARES

3A2.47 1.722,92M2 450 3r3.83SINÂPI S 103689
FOHNECIi,{ENTO E INSTALAÇÃO DE PLÂCA DE

OBRA COM CHÁPA GALVANUÁDA E ESTNUTUBÁ
DÊ MADEIRÂ ÁF 03/2022 PS

21

5.815.19r,96PAVIUENTAÇÀO3.0
o.74 4.736.001!r1 6.400.00 0,61S 99064 aocAcÃo oE pAvltúENiAÇÃo. AF 10i20Í83.1 SINAPI

0,17 7.6r6,00V2 44.800.00 0,14S 100575
BEGULÂRZÂÇÂO DE SUPÊRFICES COM

MOTONIVELADORA, AF 11/2o]93.2 SINAPI

3.922.348.80M2 39.M0.00 82,35 100.47101172

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDBAS
POLIÉDRICÂS. REJUNTÂMENTO ÔOII
ÂFGAMASSA ÍRAÇO 1:3 (CrúENTo E ABElAi.
AF 05/2020

SINAPI s

72.44 88,91 1.138 04a,00
EXECUçÀO DE SARJEIA DE CONCBEÍO
USINADO MOLDADÂ IN LOCO EM TBECHO
ÊETO,45 CM AASE X 15 CM ÂLTURÂ, ÀF 06/2016

12.800,003.4 SINAPI S s4283

47.49 57.34 742 443.16

ASSENTAMÉNIO DE GUIÂ (MElo.FIO) EM
TRECHO BETO, CONFÉCCIONADA EM
CONCRETO PRÉ,FAARlCADO, OIMENSÔES
100x1sxr 3x30 cM (coMPR|MÉNTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPEBIOR X ÂLTURÂ). PAFÁ
vlÂs UFBÂltÂs (uso vÁRo). AF 0612016

tú 12 814.003.5 SINÂPI S 94273

4.7',12,70stltauzÂÇÀo vERTtcÂL4.0

935,06 4.712,70t,12 5,04 766,44SEINFBA s PLACÁ DE AEGULAMENTAÇÁO/ADVERTÊNCA
REFLEÍMA EM ACO GALVÁNIZÂDO

41

cPF 6t 818291341
CREA 1.1.4-59-D

8Dr SEAVTÇO:
BOI TNSUUOS:

OUÂNT
PNEÇO

ÚNITARK}
§ BDI

Ff,ççO
UXlIÁfiTO

cl aDl
UN

PfiEçO
IOÍALâffiâ ESPECTFTCÂCÀO OOS §€A$ÇO9m FONTE

TABêTÂ
S=Scrviça

ÍV

TAL GEF L



PREFEITURA MUNICIPAL DE ir,É- 6

ITATIRA luôrica
cPt

OERA: ADEOUAÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITATIRA.CE

LOCAL: ESTRADA CACHOEIBA a AREIAS, ITATIRA-CE

DAf A: 14 t O6 t ãJ24

OBS.: OS PREçOS UNITÁRIOS DO PRESENTE ORçAMENTO TÊM ORIGEM NA TABELA SINAPI NÃO
DESONERADA DE NOVEMBRO OE2023.

Narci de Melo Jfr r

cPF6l8t829l3-04
CREA I4.459.D

ADMINSTRAçÃO DA OERA1.0

IVES 1 ,00 6 839.08 6.839,081 1 SINAPI S 94295
MESTRE DE OBBAS COM
ENCARGOS
COMPLEMENTARES

6.933,34S 93565
OBRA JUNIOR COM
ENCARGOS

MES 0,35 19.809,53SINAPI

)

ADM DA OBRÂ iNAN !EÍ

ITEII
FOT{TE
TABEL

Â
TIPO

CODIG
o

ESPECTFTCÂçÃO DOS
sERV|çOS

UN QUANT
PREçO

UMTÁRlo
S/ BDI

PREçO
TOTAL S/

Btx

?OTAL PARA t MÊS 13.772.42

.T()'I'AÍ, PARA 4IU 55.0E9.61í

AO DE líl{l9c § BDI ss0,90
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PREFEITURA MUNICIPAL DE J+L
À

ITATIRA :?i§

BDI : (L_ I)

,.-fu-
Narci de I§4dloÍfrior
cPF 618182913-04

CREA I4.459-D

COMPOSI DE BDI . SEM

coD DESCRTçÃO o/.

Despesas lndiretas
Administraçáo CentÍal 4,01

DF Despesas financeiras 1 ,11

R Riscos 0,56

Benefício

s+G Garantia/seguros 0,40

7 ,30L Lucro

I lmpostog 6,65

PIS 0,65

3,00COFINS

3,00ISS

CPRB ( 4,5%, Apênas quando tiver desoneração INSS)

BDI 22,00%

I

III I

OBRA: ADEQUAçÂO DE ESTRADAS VICINAIS NO ÍIIUNICIPIO DE ITATIRA.CE
LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA a AREIAS, ITATIRA-CE
DAT A: 26 I 03 I 2O23

(t + ac +-s + R + c)(r -| DF)(1 + L)
-1

AC
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Cons€lho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

1. RGponaaval Tócnlco

I{ARCI DE }IELOJUI{IOR
TÍtúlo pÍofissional: EllGEilHElRO CIVIL

- 

2. Dâdos do Contrato

ÂRT OBRA / SERVIçO
No cE2024140E127

IN

J
§
ê
a)

RNPi 060?557370

Regastro: 1a45gD CE

çt
ContTatanto: PREFEITURA U ICIPAL OE ITAÍRA
RUÀ PADRE JosÉ LAuRtrDo
Comd6m6nto:

Cidade: llâllrâ

CPF/CNPJ: 0?.S3i1.739,íroí{a
M:1249

EairÍo: CEXIRO
tlF: cE

Contralo: 0108.0i/20194C C6lobrado €m:0íl0t/2019
Vâlol: Rl 2.000,00 Tipo dê contratanto: P6.o. Ju]Ulc. d. OlÍrlto Aibllco
AÉo lnstitucional: xEtaHUIA - nÁo oPTAIÍE

- 

3. DadG da Obràrs€ívlço

ESÍRADA CACHOEIRA a AREIAS

Complêmento: (entr!.r coonÍ. UTX I24 E{52737 t{=0/ia2809 o 44290
lr=9448236)

Cidadê: lt!ür.
Dala de lnicio: 26/Oa/202a Pr€vrsão dê término: 31/12028

Finalidadê: SEll oEFl}llçÃo
Proprietiário: PREFETTURA ruttlctPAl- oE ÍTAÍ|RA

No: S/N

Bâino: ZOI{A RURAL

UF: CÊ CEP:62720000

Coordenadas G€ogÉficas: {.660009, -39,146a17

Código: Não Elpeclicado

CEP: 62720000

CPF/CNPJ: 07.963.739/001 -í8

_ 4. Àflvldade Tácnlca

1 4 ' Elâboreção

80 - Pojeto > ÍRANSPORÍES > TNFRAESTRUÍURA URBÂNA > OE PÂVIMENTAÇÃO ' r4.2.í.4 -
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

m - Ploieto > TRÂNSPORÍES > TNFRAESÍRUTURA RoOOVÁR|Â > #4.'r.3 - DE
INFRAESTRUTURA RoDoMÁRÁ

80 - Pro/6to > TRANSPORTES > S|NALTZAçÁO > OE STNALTZAÇÁO > #4.9.1.5 - ROOOVúRIA

35 - Êlaboraçáo de orçrmênb > TRANSPORÍES > INFRÂESTRUTURA URBÂNA > DE
pAVtMENTAÇÃo > #4.2.i.1 - EM coNcRETo PARA vtAs uRaÂNÂs

35 - Elabo€çáo de orçaÍnonto > ÍRANSPORÍES > INFRÂESTRUTURA RODOVIÁRIA, t4.1.3 - DE
INFMESTRUTURA RoooVIÁRIA
35 - ÊteborâÉo d€ o.çaÍi€nro > TRANSPoRTES > StNALtzAÇÁO > DE StNALtzAçÁo > #4.9.1.5 -
RooovúRn

16 - E-xêoJção

60 - Fi§calizâÉo de obÉ > TRANSPORTES > INFRÂESTRUTURA URBANÀ > DE PAVIMENTAÇÃO
> #4.2-1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS

60 - Fiscalizrçáo do obla > TRÁNSPORTES > INFR ESTRUTURA RODOVÁRn, #4.1.3 - DE
INFRAES]RUÍURA RODOVIÁRI,À

60 - FEcatizaçào da obre > ÍRANSPORTES > SINÂl-tZAÇÃo > DE StNAItzAÇÀo > í4.9-1.5 -
RooovtÁRrÂ

55 - E1êcução dê s6rv(:o ÉcÍrlco > G€ODÊS|A > GEOPROCESSAMENTO > í34.5.1 - DE SISTEMA
oE INFoRMÀçÔES GEoGRAFICAS

55 - Ex€orÉo do s€ívlço rácílaco ' GEOOÉS|A > GEoRREFERENCI,AMENTO > DE
GEORREFERENCIAMENÍO > }34,6,I.1 . URBANO

\,,r],A ?esy,Aailr*

Quantidadê

9,38

9,38

s.3a

9.38

9.34

9,38

Q!ántldad€

9.38

9,38

9,38

9.38

9,38

Unidâd6

Km

Kín

X,n

Km

Km

Km

Unided€

Km

Km

Km

Km

Km

Após á conclusáo dãs âtivldâdês lécnicás o profssionaldeve píoc€deÍ a baixa dostâ ARÍ

- 

5. obervaçó.s

6. Ír*lan.óê.
- D€dâÍo qrÉ €ôtou ãrÍrpdÍdo as rEgr6 dc assbíirade p.ovlsbs nas noames !ácahes dà ABNT, na l€gblâÉo 6sp6clfice € no d€cÍrb n.
5§t2ín4.

PROJETO,ORçÂM..F|SCAL|Z.,SrNAIlz.ÁCESSIBTUOADE,PL.GEOR.iGEOPROC..SHÂPE,KML. DÂ ÂDEOUAÇÁO OE ESTRÂDAS VtCtNÀS, NA
ES]RADÀ CACHOEIRA (UTM 24M E=452737 N=9482809) a AREI S (UTM 24M E:447790 N=94a8236), OSJEÍo PTí09r255{7 CÁlxA, CV
95258{v2023 M|OR

Íi NI(ODEMOS PTRIIRÂ AARBO5A

n *e"uaa"o" a-rãÊSf $âlo"9t llf&*5J#+W§S&gB{d!tíP".b./puuir. -. ! ch&â: ydr.ra
ríS.s3so m: 29!aJ202a ái 17:01 i57 pa , ip: 189.45.11 3.21 1

El
- 

7. Enüdâd. de Cl.63ê

T.l: (85) 35+5800

Irlê.ú,o..o@c!âc..(r!.!í

Fâr (85) 3ít-5&x r§sâ"-§s.
E
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^"i5 i1'"L:rã:f"T?olt9o-'rT:T:"ir-r'* c R E A - C E ART OBRA / SERVIçO
No cE20241408127

Conselho Regional de Engcnhâria e Agronomia do Ceará

INICIAL

NENHUMA. NÁo oPTANTE

- 

E. Asslnaturà.
Declaro serem vêrdâdeiras as informações acima ti^Rct DE 01t.1 3.04

ITATIRA-CE 29 lcae 2024

'A ART é válidâ soínênte quando quitada. íne<tiante epaês€íltâçáo do compÍolránb cb pagâmênto ou aoÍrÍêrêncla no síe do Crea

_ 10. Vâlor

Valor da ART: Rt 99,64 Registrada em: 2ô/Oar202,l Valor p€go: Rt 99,84 Nosso NúÍn€ío: E2t7O0g4Sí

A ai.nüdd..b &.t ÂFT pod. !.í r,€ífc..tâ ân: htFôr/o!áo.libc.Óm.br/púbtir, com a côâvâi YdnA
líT.€.s. iÍr: 29/Oa2O2a & 17:01 :5/ pa , b: 189.§.1 13 2! I

T.l (85) 3453-5800

í.L.o.r6.o@.íl'á.ê.oig.br

Fü (85) 3515E04 r§B§â]§ã

-Íl.,--,
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LICENÇA AMBIENTAL POR ADESAO E COMPROMISSO N" 3099/2024 - SEMACE

Validade até : 12 I 04 12021

O Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, que autoriza
ai

Nome / Razão Social: MUNICIPIO DE ITATIRA
CPF / CNPJ: 07963739000148

_Endereço: Rua Padre José Laurindo, a'1249 - Centro, Itatira - CE,62720-000
Municipio: ITATIRA/CE
Processo SEMACE: 20244373731T8C/LAC N' NUP: 57022005184202449

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÀO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO
AUTODECLARATÓruO EM ANEXO, REFERENTE À NXNCUçÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NAS
\TIAS: LOCAIIDADE DE CACHOEIRA A ARETAS COM EXTENSÃO DE 9,38KM, LOCAIIZADAS NO MUNICÍPIO
DE ITATIRA, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO COEMA N" O2l20I9.

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO . LAC AUTORIZA A
LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DE ATIVIDADE OU EMPREENDIMENTO, MEDIANTE
DECLARAÇÃo DE ADEsÃo E CoMPRoMISSo Do EMPREENDEDoR AoS CRITÉRIoS, PRÉ-CoNDIÇÔES,
REQUISITOS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORA,
coNFoRME ANEXO ur DA RESOLUÇÃO COEMA N" 02/2019. PORTANTO, O PRAZO DE VALIDADE OU
RENOVAÇÀO DESTA LICENÇA SERÁ DE o3(TRÉS) ANoS, DEVENDo AS SEGUINTES C0NDICIoNANTES
CONSTAREM NA RESPECTTVA LICENÇA.

CONDICIOn-ANTES:

I - Os resíduos de material betuminoso, derramados nas maÍgens da estrada e em outras iíreas próximas,
deverão ser recolhidos e corretamente destinados;

2 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente - APP, requerer à
SEMACE, no prazo mríximo de 30 dias, a contar da data de recebimento desta Licença Ambiental, a
Autorização Ambiental para Intervençâo em Área de Preservação Permanente - APP, através de processo
administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de intervenção em APP sem vegetação)
ou no sistema SINAILOR (quando se tratar de intervenção em APP com vegetação);

3 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental contempla somente a realização de manutenção e restauração de
estradas ou vias existentes, não sendo autorizado a abertura de novas vias. O descumprimento das
condicionantes da presente licença implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental,
sem preju2o da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais;

4 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, iireas de "bota-fora",
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Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Baino de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
0800 275 22 33

www.semaoe.ce.gov.br - protocolo@sêmace.ce.gov.br
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cGoverno do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE
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implantação de canteiros e acessos, remoção de vegetação, usinas de asfalto, concreto, ou britagem, centrais de
mistuÍa e outras atividades que demandem licenças ou autorizações específicas.

5 - A SEMACE, mediante decisão motivada, podení modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer
condicionantes ou norÍnas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição desta licença; - graves riscos ambientais e de saúde;

6 - Manter atualizado, quando couber, o CeÍificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
conforme Artigo 9", inciso Xll e Artigo 17, inciso II, da Lei Federal n'6.938 de 1981 - Política Nacional do
Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N'6.514 de 22 de jutho de 2008;

7 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente APP para a

-, 
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no pmzo máximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para lntervenção em Area de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAILOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);

8 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção eÍn ÁÍea de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou
Assentamentos Rurais (INCRA).

9 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento;

l0 - A SEMACE, mediante decisão motivada, podeú modificar os condicionantes e as medidas de controle e
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra:
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
- omissão ou falsa descrição de hformações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença;
- graves riscos ambientais e de saúde;

12 - Afxar em local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo
disponibilüado no Sistema NatuuÍ Online;

l3 - Promover a proteção à fauna e flora locais;

14 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelaÍnento da licença expedida, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos
ambientais causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA N'02, de I I de abril de 2019;

15 - Qualquer modificação do empreendimento devení ser avisada previamente à SEMACE, estando o
interessado sujeito às sanções previstas na Lei Federal N' 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais;

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramento e fiscalüação pelo órgão
ambiental competente, para fms de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público
interessado, conforme Art. 39, da Resolução COEMA N'02/2019;

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Baino de Fátima - CEP 60050-155 - Fortaleza-CE, Brasil
0800 275 22 33

www.semace.ce.gov.br - protocolo@semace.ce.gov.br

,--, I I - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas,
disponíveis à fiscalüação da SEMACE;
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17 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na aplicação das
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos
ambientais;

18 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente
comunicar à SEMACE.

19 - Respeitar, as Áreas de Preservação Permanente (APP), inclusive, quando da instalação de equipamentos de
captação, adução e drenagem, de acordo com a legislação ambiental pertinente;

20 - Cumprir, rigorosamente, a legislação ambiental vigente no âmbito Federat, Estadual e Municipal;

2l - A presente licença não contemplâ intervenções em Áreas de Preservação Permanente APP, sem
zutonzaçío prévia da SEMACE, conforme disposto no Código Florestal (Lei Federal n' 12.651, de 25/0512012),

-estando 
o interessado sujeito as sanções previstas na Lei Federal n" 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de

Crimes Ambientais);

22 - Qualquer ocorrência de relevância ambiental deveú ser infonnada à SEMACE;

23 - Os acidentes ambientais deverão ser comunicados à SEMACE, imediatamente após o ocorrido;

CONDICIONANTES DE PRAZO:

24 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal

25 - N' 10.ó50, de 16 abril de 2003, ao DecÍeto Federal N" 99.274 de 06 de juúo de 1990 e a Resolução
CONAMA N" 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N" 281 de l2 de julho
de 2001- Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento e

Fiscalização Ambiental da SEMACE conforme Resolução COEMA n' 06 de I de Outubro de 2020 não há
necessidade de publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação;

..-,26 - Publicar o recebimento desta Licença no pÍrzo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data dâ sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 3l de agosto de 1981, a Lei Federal N' 10.650, de 16 abril
de 2003, ao Decreto Federal No 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resolução CONAMA N' 006, de 24 de
janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N'281, de 12 de julho de 2001;

27 - A renovação desta Licença podeni ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração
do seu prazo de validade, o que the conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a
manifestação definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação aÍrtes do vencimento
da Licença, porém após o prazo, não teú direito à prorrogação automática da validade da Licença;

28 - Em observância ao § 1", Art. 22 da Resolução COEMA N" 02, de I I de abril de 2019, o interessado deverá
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de
Acompanhamento e Monitoramento Ambiental - RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gov.br/ na Aba "Licenciamento", Menu
..RAMA'';

29 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua
concessão, em cumprimento à Lei Federal N" 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA No 006, de
janeiro de 1986;

Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fátima - CEP 60050-155 - FoÍtaleza-CE, Brasil
0800 275 22 33

www.semace.ce.gov.br - protocolo@semace.ce.gov.br ffiffi#
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Governo do Estado do Ceará

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE

3l - Caso haja necessidade de supressão vegetal, o interessado deverá requerer a Autorização para Supressão
Vegetal em processo adminiskativo específico junto à SEMACE em até 30 (ainta) dias após a emissâo desta
licença;

.*_ 32 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença a documentação do imóvel, podendo ser
através da Matrícula(s) do Imóvel(eis) ou; Escritura de Posse registrada em Cartório de Títulos e Documentos
ou; Certidão de Usucapião ou; Decisão de Usucapião transitada em julgado, indicada(s) no referido CAR;

33 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Certificado de Regularidade do Cadastro
Técnico Federal - CTF de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, emitido
pelo IBAMA, conforme Art. 9e, inciso XII e Art. 17, inciso lI, da Lei Federal n'6.938 de 1981, da Política
Nacional do Meio Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal n" 6.514 de 22 de Julho de
2008;

34 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença o Alvará de Constnrção ou Alvará de
Localização e Funcionamento, emitido pelo município correspondente;

35 - Apresentar em até 30 (ainta) dias após a emissão desta licença o memorial descritivo da atividade
informando as características técnicas do empreendimento (descrição simpüficada de todo o processo
produtivo); Descrição simplificada do local do empreendimento: topogmfia do local; tipos de solos
predominantes; vegetagão prodominante; usos attlal do solo; entre outros aspectos; Descrição dos possiveis

'- impactos ambientais gerados pelo empreendimento, indicando as respectivas medida corretivas necessárias,

.-_ guando couber;

36 - Apresentar em até 30 (trinta) dias após a emissão desta licença pelo menos quatro fotografias do local do
empreendimento que permitam uma viMo ampla das suas condições antes da instalação das estruturas
produtivas e, após a constnrção, mais quatro fotografias das citadas estrutums.

30 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Á,rea de Preservação Permanente - APP para a
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo miíximo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Á,rea de Preservação
Permanente - APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar
de intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP
com vegetação);
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
+,?ITATIRA

3.1

3.2

3.0

DE CALCULO

ITEM ESPECTFTCAçÃO Íx)S SERV|çOS cÁLcuLo QUA'{TIDADE UN

A
ADMINSTRAçÃO DA OBRA

ADMINSTRAÇÂO DA OBRA 't 00,00 o/oCT

2.O SERVIçOS PRELIMINARES

2.1
FORNECIMENTO E INSÍALAÇÃO OE PLACA OE

OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF O3T2O22 PS

3'1,5 M?

B
3.0 PAVIMENTAÇAO

LOCAÇÃO DE PAVIMENTACÃO. AF 1OI2O18 3280 3.280,00 M

REGULARIZAÇÃO OE SUPERFICIES COM
MOTONIVELADORA. AF 1 1/20,19

22.960,00 M2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAçO 1:3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05n020

3280'6,1 20.008.00 M2

3.4
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO

USINAOO. MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO,45 CM BASE X í5 CM ALTURA. AF 06/2016

32aO'2 6.560.00 M

3.5

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO.FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ.FABRICADO, OIMENSÔES
100xí 5x13x30 cM (CoMPR|MENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
vtAS URBANAS (USO VÁR|O). AF_06/20í 6

3280'2 + 7 (travamento final) 6.567,00 M

/1.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

4.1
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/AOVERTÊNCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZAOO

0,6m"0,6m'4placas 't ,44 M2

PAVIMENTAÇÃO
3.1 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF 10/2018 410 440,00 M

3.2
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFICIES COM

MOTONIVELADORA. AF 112019
3.080,00 M2

3.3

EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POUÉORICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05t2020

440'6,1 2.684,00 M2

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO

45 CM BASE X í 5 CM ALTURA. AF 06/2016RETO,
140-2 880,00

3.5

ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ.FABRICADO, DIMENSÔES
100x1sx1 3x30 cM (CoMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
vrAS URBANAS (USO VÁR|O). AF_06/2016

440-2 880,00 M

r
!

Eubllar
4

ai,'

OBRA: ADEOUAçÂO DE ESTRÂDAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITATIRA.CE
LOCAL: ESTRADA CACHOEIRÂ a AREIAS, ITATIRA€E
DATA: 14 / 06 / 202i+

c

.--ê_
Narci de\íelo Júrlor
cPF 6181829r3-04

CREA I4.459.D

EM TODOS OS TRECHOS
1.0

1.1 100

/í,50

TRECHO Í ÍEstaca 36 a Ar0l

3280'7

TRECHO 2lÉstacâ 255 e 2771

440',7

3.4





PREFEITURA MUNICIPAL DE

OBRA: ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAITT NO MUNICIPIO DE ITATIRA-CE
LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA a AREIAS, IT TIRA€E
DATA:'11I06I2024

PLACA DE REGULAMENTA /AOVER NCIA

Narci Mel Júmor
cPF 618182913-04

CREA I4.459-D

il:-
I

Rrrnr;.

MEMORIA DE CALCULO (POR TRECHO}

ITEM ESPECIFTCAçAO DOS SERV|çOS CÁLCULO QUANTIDADE UN

4.0 SINALIZAÇÂO VERTICAL
PL.ACA OE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

o,72

3.0 PAVIMENTAÇÃO
3.1 LOCAÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO. AF 1OT2O18 1300 1.300,00 M

3.2
REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM

MOTONIVELADORA. AF 1 1/2019
'1300'7 9.100,00 M2

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POLIÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAçO í:3 (CIMENTO E AREIA)
AF 0512020

130016,1 7.930,00

3.4
EXECUÇÃO OE SARJETA DE CONCRETO

USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO, 45 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/20í6

1300'2 2.600,00

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÔES
't 00x15x13x30 cM (CoMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
vtAS URBANAS (USO VtÁRtO). AF_06r20í 6

1300.2 2.600,00 M

4.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL

4.1
PLACA OE REGULAMENTAçÃO/ADVERTÊNCIA
REFLETIVA EM ACO GALVANIZAOO

0,6m*0,6m'4placas 1 ,41 M2

3.0 PAVIMENTAÇÃO
3.'l LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF 1OÍ20.I8 1380 r .380,00

3.2
REGULARTZAÇÃO DE SUPERFÍC|ES COM

MOTONIVELADORA. AF 1 
,I Í20,I9

1380'7 9.660,00 M?

EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PEDRAS
POUÉDRICAS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAÇO 'l:3 (CIMENTO E AREIA)
AF 05t2020

1380'6,1 M2

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO,45 CM BASE X 15 CM ALTURA. AF 06/2016

1380'2

J,5

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ.FABRICADO, DIMENSÕES
100x1 sxl 3x30 cM (CoMPR|MENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
vtAs URBANAS (USO VtÁRtO). AF_06Í2016

1380'2 + 7 (tavamento final) M

4.0 SINALIZACÂO VERTICAL

0,6m'0,6m'4placas 1 ,44 M?

II

I
T

4.1
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

ITATIRA

3.3

4.1 0,6m'0,6m'2placas M2

D TRECHO 3 {Estaca 3'15 a 3E0)

M2

M

E TRECHO 4 íEstaca 436 a ír5!

8.418,00

3.4 2.760,00 M

2.767 ,OO



PREFEITURA MUNICIPAL DE J'n!-

osRÂ: ADEOUAçÃO DE ESÍRADAS vlclt{Âls M) ÍriuÍ{lclPlo DE |ÍATIR €E
LOCAL: ESTRAOA CACHOEIRA a ARELAS, rÍAÍlRÂCE
DAÍA: íil ,06 , 202i1

ITATIRA t
iuôr,cn 1cPI

22,00%
11,O2%

o&s.: os pREços uNltÁRlos m PRESENTE oRça tEl{To TÊt oRtoEit NA TABELA stl{APl DE No\,/E BRo t E 2023 E TAaELÂ sElilFRAcE 28,

AMBAS NÃO OESONER^OAS E COll BO DÊ 22'n PARA SERVIçOS E OE 14,02'Á PARA lNSUiiOS.

N Melo J

67.2r0,001.0 ADi'INSÍRAÇÁO OA OBRA

s50.90 672,10 67.210.@COMPGS,
ANEXA

ADMTNSTRAçÃo oA oBRA %cT ím.@1.1
COMPOS

ANEXA
1.722,92SERVICOS PRELIi,lINÂRES2.0

M2 4,50 313,tl3 382.87 1.722.92103649
FoRNECTMENTo E tNsrALAçÂo oE pLÂcA DE

OBRA COÀ' CHAPA GALVANZADA E ESÍRIJTURA
DE MADEIRA, AF (132022 PS

2.1 SINAPI

5.8í5.í91,96FÀúi.lENTAÇÁo3.0
0,61 o.74 4 Ê6,m6.400.mSINAPI 990êí LocAÇÃo DE PAVIMENTÂÇÃo. AF_l M2Oí 8

o,17 7 616,6M2 ,Í4.8O0.00 0,14100575
REGUTÂRZAçÁo DE SUPERF|CIES COM
IIOTONTVELADORA. AF 1 1201 9SINÂPI

1ú.47 3.922.3{a,úM2 39.O40,00 82,35s 101172

ExEcrJçÃo D€ PAVTMENTo EM PÊoRAs
PouÉoREAs. REJUNTAMENÍo coM
ÂRGAÀ,IASSA TRAÇO 1:3 (CIMENTO E ÂREIA)
AF_052C20

3.3 SINAPI

84.91 í.138.(xA.mr2.800,m 72,ú94283
ÊxEcuçÂo oE SARJETÂ oE coNcRETo
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO, 45 CM BASE X 1 5 CM ALTURA, AF_0620í 6

3.4 SINAPI S

47,49 57,94 742 443,1412.a14.ms 94273

ASSÊNÍAMENÍO DE GUIA (MÉIGFIO) EM
TRECHO RETO, CONFÉCCONÂDÀ EM
cofIIcRETo PRÉ.FABRICADo, DIMENSÓES
1@Xl5XÍ3X30 CM (COÀ{PRTMENTO X SASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ÂLTURA), PARA
vlAs URB NAS (uso vúRlo) AF,o6/20r6

SINAPI

1.712,70sINÁLIZAçAo vERÍICAI4.0

4.712,705,04 7ú,44 935,06M2c3353
DE REGULA"TÊNTÂçÃO/ADVERTÊNCIA

REFLETIVA EM ÂCO GALVANZADO4.1 SEINFRA

rtlt@lHI ffiffi8rIII II--I

II I

I

II I- I-
IreINEE @

cPF6l8l829l344
CREA I4,459.D

sot sERMÇo:
BOt TNSUiTOS:

ITEi' FONÍE
ÍABELA

EsPEcrFrcaçÂo Dos sERvlços UN OIJAT{T



PREFEITURA MUNICIPAL DE J?í!TATIRA iúrlca

oBS.: OS PREçOS UNITÁRIOS DO PRESENTE ORçAMENTO TÊM ORIGEM NA TABELA SINAPI NAO

DESONERADA DE NOVEMBRO OE 2023.

Narci J

cPF 618182913-04

CREA I4.459-D

cPt

ADMINSTRAçÃO DA OBRA't .0

6.839,08 6.839,08MES 1 ,00
MESTRE DE OBRAS COM

ENCARGOS
COMPLEMENTARES

§ 942951.1 SINAPI

19.809,53 6.933,34MES 0,3593565

-ET!rcrEÍlrTEÍr\(J \rI v tL r-rL

OBRA JUNIOR COM
ENCARGOSSINAPI S1.2

IIIIIII

IIII
-

I
-EE@E@
II E@ffi!IIIIII

)

OBRA: ADEQUAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE ITATIRA4E

LOCAL: ESTRADA CACHOEIRA a AREIAS, ITATIRA-CE

OAÍA: 11 I OG I 2024

DA OBRA
PREçO

TOTAL S/
BDI

ESPECTFTGAçÃO DOS
sERVtçOSTIPO

CODIG
oITEM

FONTE
TABEL

A

TOTAL PARA T 13.

TOTAL PARA 4

DE lOO% S/ BDI
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ANEXO II

(ltem 12.í.8)
ConcorrênciaN" 2006.01 /2024-CE

MoDELo DE DECLARAçÂo DETNDTCAçÂo Do pESsoAL TÉcNtco, ols NsrellçÔEs E Do
APARELHAMENTo ADEeuADos e ospottÍvets PARA A REALtzAçÃo Do oBJETo DA LtctTAçÂo

A empresa ....,....,

situada na.........

......., inscrita no CNPJ sob o no

DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Conconência, que dispóe de lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, segue abaixo a relação:

Local, Data e Assinatura

Rua P6. José Laurindo, 1249 - Cântro - ltstiÍa4E - CEP: 62.720.{Xr0
CNPJ: 07.96i1.739r0001{8 FondF : (88} 3,í36.1lt4.í

emal I : P!.C!e!UI4f!ê!jIê@!9!4d

Por ser verdade, firma a presente.



I rrrrrrrurr rurrcrPlr DE

)t ITÀÍIRA
,srna ê... o .,Bldr .

ÍTIODELO DE DECLARAçÂO DEO LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORÍIIAçÔES

e ols coHolçôes LocAts pARÂ o cuÍrtPRtMENTo DAS oBRlcAçÔES oBJETo DA LlclTAçÂo

ANEXO II

(ltem 12,1.10)

ConcorrênciaNo 2006.01 /2024-CE

A empresa ......., inscrila no CNPJ sob o n0

situada na ..., DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir eíeito junto à PreÍeitura Municipal de ITAÍIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Conconência, que tomou conhecimento de todas as informaçóes e das condiçóes locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação.

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Pê. Josó L8uÍindo, í249 - CantÍo - ltatira4E - CEP: ô2,720-000
GNPJ: 07.963,7391000'1.18 Fone/Fax: (88) 3/Í36.í 04,(

êmail: p!e!ej!slaj!ê!is@h.9$E3i!49!!

i 3r1
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ANEXO II

(ltem 12.í.23)
ConcorrênciaN" 2006.01 12024 -CE

ttoDELo DE DECLARAçÃODE OUE AS PROPOSTAS eCOnÔmtClS COMPREET{DEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS
ASSEGURADoS NA c0NSTITUtçÃo FEDERAL

A empresa ......

situada na .....

..........., inscrita no CNPJ sob o nq

DECLARA, sob as penas da lei. para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procêdimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenges coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Po. Joró Lauíndo, í249 - Csnbo - ltatira4E - CEP: 62.720400
CNPJi 07.963.739/0001-í6 Fonê/Fax: (88) 3/$6.1 04{

emall: preÍeitura itatira@hotmail.com

J1E-
t
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ANEXO II

(ltem í2.1.24)
ConcorrênciaN" 2006.0í/20244E

UoDELO DE DECLARAÇÂo DE CUIíPRIMENTo A0 DISPoSTo N0 ll{Clso )00(ll1 D0 ART. 70 DA
coNsTtTUtçÂo DA REPÚBL|CA FEDERATIVA DO BRASIL

A empresa ..,...., inscnta no CNPJ sob o n0.,....

situada na ..., DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que não incide na proibição contida no inciso IüXlll do Art.70 da Constituiçáo da República

Federativa do Brasil.

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinatura

Rua Pe. Josó Lauiindo, í2'19 - Csntro - ltâüracE - CEP: 62,720400
CNPJ:07,963.739/000í.18 FondFax:(88)3436.10/í4

email: E!e!ci!E-j!3!!Iê@!e!Eêl!s94
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ANEXO II

(ltem í2.1.25)
ConcorrênciaNo 2006,01/2024{E

MoDELo DE DECLARAçÃO DE QUE CUMPRE IS CXEÊNCNS DE RESERVA DE CARGOS PARA
pEssoA com DERctÊttcn e pARA REABtLtTAoo ol pnevtoÊttctA soctAL, PREvtsTAs EM LEI E EM
ourRAS NoRMAS especÍrtcas

A empresa ......, inscrita no CNPJ sob o no

situada na ............. DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir eíeito junto à Prefeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Conconência, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas especÍficas,

Por ser verdade, firma a presente.

Local, Data e Assinatura.

Rua Po. José Lsurindo, 1249 - Cent.o - ltâdrâ.CE - CEP: 62.720-000
CNPJ:07.963.739/000í.í8 Fon€y'Fax:(88)3436.10/t4

emâl l : prsÍCj!s!s_i!ê!ira@!9!Ee
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ANEXO II

(ltem 12.1.26)

ConcorrênciaN" 2006.0'l /2024-CE

MoDELo DE DECLARAçÃo DE euE ATENDEM Aos REeursrros 0E HABILTTAçÃo, E auE
RESPoNDERÁ PELA vERActDADE ols tNronulçôEs PRESTADAS, NA FoRMA DA LEt

A empresa inscnta no CNPJ sob o no

situada na ..., DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito.junto à PreÍeitura Municipal de ITATIRA, no procedimento licitatório sob a modalidade

Concorrência, que alendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei.

Por ser verdade, firma a presente

Local, Data e Assinatura.

Rue Pê. Joié L8uÍindo, 12ltg - Cêntro - ltsdra€E - CEPI 62.720400
CNPJ:07.963.739/0001-{8 FondFar:(88)3436.104,1

amail: prêfeitura ilâüra{Ahotmail.com
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ANEXO il
MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o município de lTATlRr'r/CE,

::":::i::::".:::: l:*'] 
ae uôanismo e de outÍo

Íim que nele se declara.

O tuUtttCÍptO DE ITATIRA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.963.739/000148, através da Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo , neste ato

representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Francisco Orion Soares, residente e domiciliado nesta
Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado

..., estabelecida na inscrita no

CNPJ/IVF sob o n 0 neste ato representada por
portado(a) do CPF no........................ apenas denominada de C0NTRATADA, resolvem firmar o

presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitaçã0, na modalidade Conconência n0 2006.01/2024-CE, em

observância às disposições da Lei no 14.133, de'10 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CúUSULA 1'. OBJETO
í.1 . O obieto do presente instrumento é a Contratação de serviços a serem prestados na ADEQUAÇÔES

DE ESTRADAS VICINAIS NO MlNlClPlO DE lTATlRlúCE, por intermédio da Secretaria de lnfraestrutura e

Urbanismo .

í.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçáo:

1.2.1. Proletos;
1.2.2. Edilal da Licitação;
'1.2.3. Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. 0 regime de execução é o de empreitada por preço global.

CúUSULA 2. - vGÊNCn, PRAZO DE EXECUçÁO E PRORROGAçÃO

2.1. 0 presente Contrato terá vigência de'12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser execulados e

concluídos dentro do prazo de'150 (cento e cinqeunta) dias, de acordo com o cronograma físico-financeiro, a

contar da data de recebimento da ordem de serviços, na Íorma do aíigo 105 da Lei n" 14,133, de 2021.

2.2. A prorrogação do presenle conlrato é condicionada ao cumprimento dos seguinles requisitos:

a) Sela juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, mm inÍormaSes de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mantém interesse na realização do

serviço;
2.2.1. Os pedidos de pronogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma íísico-flnanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Contratante.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação conkatual.

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, flrmado por

ambas as partes.
2.5. Nas eventuais pronogaçóes conÍatuais, os custos náo renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro perÍodo de vigência da contratação deveráo ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.
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2.6. O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san$es de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licilar e clntratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

cúUsuLA 3". MoDELoS DE ExEcUçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS
3.í. O regime de execução mntratual, os modelos de gestão e de execu@o, assim como os prazos e
condições de mnclusão, entrega, observação e recebimento do obleto constam nos Pro.letos, anexo a este
Conhato.
3.2. Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CLÁUSULA 4". VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTEE DO REESTABELECIMENTO OO EQUILíBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1.0 valortotal daconlrataçãoéde R$.......... ( . . . .. ...).

4.2. No valor acima, estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciários, fiscais e comercrais

incidentes, taxa de adminislração, fretê, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
4.3.0 prazo para pagamento ao contralado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se definidos no

cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executâdos e
mediçôes apresentadas e atestadas pela fiscalização da ConÍatante.
4.4. Os preços inicialmente contratados úo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
orçamento estimado.
4.5. O orçamento estimado pela Administra@o baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos
pro1etos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

4.6. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, dolndice Nacional de Custo de Construçáo - INCC, exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínrmo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.
4.8. No caso de ahaso ou náo divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contÍatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.8.1 . Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9. Nas aÍeriçóes Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

4.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser êxtinto(s) ou de qualquerÍorma não
possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.
4.'l 1 . Na ausência de preúsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

Íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.'12. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.

4.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pâctuaram inicialmente entre os encaÍgos da

contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneraSo do Íomecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobreúrem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea 'd" dalei
14.13312021, devendo ser formalizado atravês de ato administrativo.

4.14. O pedido de reestabelecimento do êquilÍbrio econômico-financeiro deverá ser ÍoÍmulado durante a

,
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vigência do contrato e antes de eventual pronogaçâo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021.

q.ts. clÁusutl 5' - oBRIGAçôES 0o coNTRATANTE
5.1. São obrigações do Contratante:

5.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
5.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas nos Projetos;

5.4. NotiÍicar o Contratado por escrito da oconência de eventuais imperfeiçoes, falhas ou inegularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua coneção, certiÍicando-se de que as

solu$es por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fomecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal, no que se reÍere à parcela incontrove[sa da

execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do

objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, coníorme o art. '143, da Lei no 14.133/2021;

5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor mnespondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condiSes estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

5.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do

descumprimenlo de obrigações pelo Contratado;
5.11. Explicitamente emitir decisão sobíe todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execu@o do
pÍesenle Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.11.1. A AdministraÉo terá oprazode'10 (dez) dias úteis, a mntar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.

5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

5.'13. Notificar os emitentes das garantias, câso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo

administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.14. Fomecer por escnto as informaSes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.
5.15. Realizar avaliaçoes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.'16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentaÉo como mndiçáo indispensável para o

recebimento deÍinitivo de objeto, quando for o caso:
a) 'as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações deÍinitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carla "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidáo negativa de débitos previdenciários especíÍica paÍa o registro da obra junto ao Cartório de Registro

de lmóveis;
5.16.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o lipo de obra ou serviços de

engenharia contratado.
5.17. Arquivar, entre oulros documentos, de projetos, 'as built", especiÍlcaçóes técnicas, orçamentos, termos

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e

notificações expedidas.
5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçoes, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

5.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com têrceiros, ainda que
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vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução,

CLAUSULA 6. . oBR|GAçOES DO CoNTRATADo
6.1. 0 Contratado deve cumpnr todas as obrigaçoes constantes deste Conkato e de seus anexos, assumindo

mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução d0 objeto,

observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
6.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execuçáo do
contrato.
6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade supeíor (art. 137, ll,

da Lei no 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desle contrato, mm
habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍáo alender às recomendaçóes de boa técnica e a
legislação de regência;
ô.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscâl do contrato, os serviços nos quais se veriícarem vícios, defeilos ou inconeçóes resultantes

da execução ou dos materiaís empregados;
6.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

a terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execugão

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

6.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidâde de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açóes de contingência cabíveis.

6.8. Não contÍatar, duranle a vigência do contÍato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termosdo

arligo 48, parágrafo único, da Lei no 14.13312021;
6.9. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor Íesponsável pela Íiscalização do conlrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da preslação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) cerlidão conjunta relaliva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

contratado;
d) Certidâo de Regularidade do FGTS;

e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Amrdo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, por todas as obrigaçoes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;
6.'11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se veriÍique no local dos serviços.
6.12. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pelo Conlratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
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execução do empreendimento.
6.í3. Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
aco[do com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lercerros,

6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçóes de

segurança, higiene e disciplina.
6.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiicaçóes do memoíal descritivo ou instrumento congênere,

6.17. Nâo permítir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
ô.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
6.19. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçáo do conhato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de
caÍgos previslas na legislaçã0, nos termos do art. 11ô, da Lei n0 14.133/2021;

6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no
prazo fixado pelo Íiscal do mntrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 1 16, parágraío único);
6-21. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.22. Aran com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela satisfatório para o atendimento do
objeto da contratagáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aft. 124,11, d, da Lei no

14.13312021;
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
6.24.Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria profissional.

6.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo Íixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçoes relativas à
execuçâo do serviç0, conforme descrito nas especiÍicações do projeto,

6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante.

6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a náo
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualqueÍ oconência neste sentido, a Ím de evitar desvio de funçá0.

ô.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevençáo de incêndios nas áreas do Contratante.

ô.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser daniíicadas as redes hidrossanitánas, elétricas e de
comunicação.
6.30. Eslar Íegistrada ou inscrita no Conselho Proíissional competente, conforme as áreas de atuaçá0.

6.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizaÉes exigÍveis, na forma da legislação aplicável.
6.32. Elaborar o Diário de 0bra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos serviços, bem

como os comunicados à Fiscalizaçâo e situaçáo das atividades em relaçáo ao cronograma previsto.

6.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especiÍicações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construçáo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento DeÍinitivo.
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6.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçáo dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou inconeçoes dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiÍos, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

6.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
qtstas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas

especiÍicaçóes.
6.36. Providenciar, de acordo com o obieto contratado, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos Íederais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularizaçáo

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração etc.).

cLÁusuLA 7.. GARANTTA DE EXECUçÂO
7.1 . A contratação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021 ,em valor
corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

7.2. O mntratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato,

7.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
7.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contÍato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as mndiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.'1. prejuízos advindos do náo cumpímento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;
7.7.2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela Administraçâo à contralada; e
7.7.3. obrigaÇôes trabalhistas e previdenciánas de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.
7.10. Caso a opção se.ja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

7.1 '1. No caso de gaÍantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá conslar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código CiüI.
7.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronoga$o de sua vigência, a garantía deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçá0.
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7.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.

7.13.'1.0 Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maléria.O emitente da
garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo mntratante quanto ao início de processo

adminislrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o,da Lei n.o

14.133t2021).
7.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanlia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão omner Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeilados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos
termos das regulamentaçôes da Superinlendência de Seguros Privados - SUSEP.
7.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apolice, carta fiança ou autorizaÉo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpÍiu todas as cláusulas do contÍato;
7.15. A garantia somente será liberada ou restituÍda após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada moneta amente.
7.16. O garantidor náo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante mm o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada,
7.17. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste
Contrato.
7.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especifl camente nos Projetos.

cúusuLA B" - TNFRAçôES E SANçôES ADifli{TSTRATwAS
8.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecu$o parciaÍ do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto dâ contratação sem motivo justifcado;

e) Apresentar documenlação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n012.846, de 10 de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçôes acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se

.justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 14.'133, de 2021\,

8.2.2. lmpedimento de licítar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d' do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de2021);
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas
alíneas'e', 'f, 'g'e'h'do subitem acima desle Conkato, bem como nas alÍneas "b', 'c'e'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei no 14.133, de2021\.
8.2.4. Multa:
8.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
8.2.4.2.0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a effnção do contrato por
descumprimento ou cumprimenlo inegular de suas cláusulas, coníorme dispôe o inciso ldo art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
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8.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.
8.3.4 aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (aí. 156, §9, da Lei no '14.'133, de 2021)

8.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§70, da Lei n'14.133, de2021\.

8.4.l. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 202'l)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmenle (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de2021).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enüada pela

autoridade competente.
8.5,A aplicaçáo das sançôes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no
'14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.
8.6. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. '156, 

§10, da Lei n0 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conlratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos
órgãos de controle.
8.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021,que lambém sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.8.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobnr ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestê Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurÍdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de mligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conÍaditóno, a ampla defesa e a ob gatoriedade de análise jurídica prévia (art.
'160, da Lei no 14.í33, de 2021).
8.9. 0 ContÍatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanSes por ela aplicadas, para flns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14. 133, de 2021\.

8.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 '14.133/21.

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizapes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

cúusuLA 9. . ExÍtNçÃo CoNTRATUAL
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona
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antes do prazo estipulado para tanto.
9.2.Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
pronogada até a conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do
cronograma fixado para o contrato.
9.3.Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, deconer de culpa do contratado:

a)ficará ele constituÍdo em mora, sendolhe aplicáveis as respeclivas sanções adminiskativas;e

b)poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

9.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA 10.. FoNTE DE RECURSOS EDOTAçÃO ORçAMENTÁRh
'10.1. As despesas decorrenles da presente mntratação correÍão à conta de recursos onundos do Tesouro

Municipal previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova$o da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA 11". DA FtscALtzAçÂo E GERÊNcn Do CoNTRATo
11.1 - A CONTRATANTE Íscalizará a execução da Obra/Serviços, a fim de verificar se no seu

desenvolvimento estáo sendo observadas os Projetos, Especificaçoes e demais requisitos revistos neste

Contrato.
11.2 - A FISCALIZAÇÃO se eÍetivará no local da obra/Serviços, por proflssional previamente designado pela

CONTRATANTE, que mmunicará suas atribuições.

1 1.3 - A gestão do futuro contrâto será exercida por representante da AdminisÍaçâo, formalmenle designado pelo

Ordenador de Despesas, para acompanhar a exeflção do instrumento contratual, com vistas à promoçâo

das medidas necessárias à fiel execução das condiçóes previstas no instrumento contratual.

1'1.4 - A Íiscalização da contÍataçáo será exercida por representante da Administraçã0, formalmente

designado pelo ordenador de despesas, ou pessoa física ou iurÍdica mntratada, com as aÚibui@es de

subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal n"

14.133121.
11.4.'l - A Íiscalização de que trata esle item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperÍeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desla, não implica em

conesponsabilidade dos órgáos ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o aÍt. 120, da Lei

14.133121.
í 1.5 - Fica designado o(à) servidor S(a). xxxxxl«r«xx, inscrito(a) no CPF sob o no xxx.xn.xxx-)«,
especialmente, para este Íim conforme Portaria no xx.xx.xxí»«x de l« de »mo«n« de xxxx, para a

fiscalização do referido Contrato.

cúusulA 12" - cAsos oMtssos
12.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

GúUSULA 13, . ALTERAÇÔES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
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de2021.
í3.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições mntratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
'13.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

13.4. Registros que não caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples aposüla,

dispensada a celebração de termo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA 11. - PUBLTCAçÃO

14.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PoÍtal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 20'l'1.

CLÁUSULA 15". FORO

15.1. O Foro competente para dirimir quaiquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

ITATIRA/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da exeoção deste Termo de

Contrato que náo puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14. 133/21.

Declaram as partes que este C,ontrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surla seus
jurídicos e legais eÍeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2
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